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_ANEXO I ao DE RiFEBINCIA.

0 PROCEDIMENTO LICITATÓRIO OBEDECERÁ A LEI FEDERAL N° 10.520, DE 17 DE* JULHO DE 
2002, AO DECRETO MUNICIPAL N° 09, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2020, AO DECRETO FEDERAL N° 
3.722, DE 09 DE JANEIRO DE 2001, AO DECRETO FEDERAL N° 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 
2013, A LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E SUAS ALTERAÇÕES 
POSTERIORES, A LEI N° 12.846, DE 1° DE AGOSTO DE 2013, AO DECRETO MUNICIPAL N° 021, DE 01 
DE JUNHO DE 2018, INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 03, DE 26 DE ABRIL DE 2018, AO DECRETO 
048/2018 DE 28' DE DEZEMBRO DE 2018 E SJJBSIDIARIAMENTE A LEI FEDERAL N° 8.666, DE 21 
DE JUNHO DE 1993 E SUAS ALTE .gÕES -POSTERIORES, BEM COMO, A LEGISLAÇÃO 

r 

CORRELATA, E DEMAIS EXIGfiNCIAS' PRENI'STAS 'NESTE F(DITAL*. ,STUS ANEXOS. 

1. DO OBJETO.: Contratação empresaespecializada para pi to de :serviços dedicado de hospedagem cloud 
....para implementação do sisteiliá, NOODLE pida'Ogido: destinado a pfatatb la digital de ensino CLIC _ 

ONECTE LIBERTE 44TERJA CON$TRUA de respqtabilidadej Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimentp da Educação Bisica e Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB do Município 
de Horizonte/CE, 
1.1. A licitação sera por ITEM, conforme tabela constante nLte I rrno .de Referencia? 
1.2. 0 critério de julgamento adiado- 'será. 0,: Menót• Preço. com Modo, çfè Disputa Aberto, observadas as 
exigências contidas em Edital e seus Anexos quanto „as*esPe'cifiely6c. dQ objetO. 
1.3. 0 local de, disputa será no Po al a' Coliipras do Governo Federal - COMPRASNET - via site: 
www.comprasnet.gov.br. 
1.4. LICITAÇA0 EXCLUSIVA As 11‘41CR01:.\11)RESAS - ME .E ENIPRF SAS DE PEQUENO PORTE - EPP, 
EM ATENDIMANTO AO INCISO 100 ART. 48 1-) k,t,ai\i°13/2006 

PRe
c4 

Pitt 
1'73-
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o 

NO 

2. DA 3USTIFI ATIVA: A Secretaria Municipal de,E,ducaç'go de Horizonte, 'desde 2022oferae, diariamente, 
aos estudantes do"5?"a. , 90 ano, 4o Ensino Flundairier'itai''& e' m tudaS' as áreas do coneecinfei o, conteúdos e 1ft 
atividades virtuaik clue. pC)'r sua natureza-, pfomoVerita'recompn-sido das apenc.izagens, Tiat ,za-se ,o projeto CLIC. 
Nesse contexto, 061 da 1 ecomposi9" o, s estudantes têni seu direito de apren er gar d'pOhneio da expansão 
de tempos e espaços de apreAdizage sim,9OnsideranA- V,propostá atual de„ oitalepi 'to identitário .das .t 

. , 
„ - 

práticas escolares que, se dão na m odalidade virt4ál, se faz necessário um,aririmorainepto no, pr cesso de realização 
Akdo projeto CLIC4, e, portanto. Vccintratação'arival. de um serVini: deliosped4g6n(trO,14/para implementação do 
11111istema MOODLE pedagógico. Tal it -itiOção terá a função de abrigar todos'os'etUdantes e professores da rede 

municipal de ed4ação, permitieo acompanhamento sisteindtico das a9eleg no ámbitb do funcionamento do projeto, 
como também vi&bilizar, por meio,& lc, ç):, e,onietrdosproduzidos, sob meclQ Par„a atendimento do público-alvo. 

1 , 
' 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO<OMAIXL0R:ESTIMA 
3.1. Os preços o referência foram estimados COrtrbase.nas4esqurSvas de preços realizadas pelo Departamento de 
Compras do Município de Horizonte/CE, as quais estão acostadas nos autos do processo licitatório, de onde por 
portaria municipal foi determinado o menor preço como referência para esta licitação, tendo como valor global 
estimado R$ 11.003,88 (Onze mil, três reais e oitenta e oito centavos). 
3.1.1. A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONSISTIRÁ EM: 

 1)ESCRICAQ [NID 
Pacote de gerviqo dedicado de hospedagem cloud para implementagffo do sisterna 
MOODLE pedagógico pelo período de 12 (doze) meses, com 16 vCPU Intel Xeon 2.1 
GHz, 30 GB' de memória RAM DDR4, com 1TB de armazenamento SSD, transferencia 
ilimitada, até 200 contas cPanel, Painel de gerenciamento WHM e 5 Ips dedicados. 

ITEM 

1. Mês 

Q:1111:

12 

--v. ur in 

R$ 916,99 

14/A1ff.,

R$ 11.003,88 

3.2. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS: 
3.2.1. Implementação, administração e monitoramento de servidor virtual em nuvem pública com as seguintes 
características minimas: 
3.2.1.1. Sistema operacional Linux; 
3.2.1.2. Servidor dedicado; 
3.2.1.3. IPs dedicados 5; 
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3.2.1.4. 30 GB de memória RAM DDR4; 
3.2.1.5. 16 vCPU Intel Xeon 2.1 GHz; 
3.2.1.6. 1 TB de disco SSD com suporte a criptografia para sistema operacional e aplicativos; 
3.2.1.7. Transferencia ou largura ilimitada; 
3.2.1.8. Domínios e subdominios ilimitados; 
3.2.1.9. Banco de Dados MySQL, Maria DB, NstgreSQL e outros ilimitado; 
3.2.1.10. Contas de e-mail ilimitada; 
3.2.1.11. 200 contas cPanel; 
3.2.1.12. Painel de gerenciamento WHM; 
3.2.1.13. Certificado de segurança SSL. 

p 3.2.2. Serviços de armazenamento e do.com -segfiirl1Qs ar,aCteris 
' 3.2.2.1. Disponibilidade de 99.99/p 

3.2.2.2. Resiliencia de 99.99999 99 
3.2.2.3. Criptografia para da a enados; 

•.2.2.4. Possua recursos para ap1ib ão de polif 
3.2.2.5. Possibilite a prot‘ção-  on ataques ti 
3.2.2.6. Permita dontrolar/limi 
3.2.3. Implementação de so 
3.2.3.1. Gestão de informações centf 
3.2.3.2. Possibilidade de acompanham 
3.2.3.3. Recurso de imutabilidade para 
3.2.3.4. Backup para arquivos locais. 
3.3. ASSISTÊNCIA: 
3.3.1. A contratada deverá 
funcionamento do serviç • 
3.3.2. A assisten a estel
Municipal de Ed c ao 
3.3.3. A contratada de 
indisponibilidade dpsei 

trole de s o, 
ra 

o que &‘•ligrado para.cda mpbr d pla forma. \. 
are de ckup encnuvem pública corn a'Aeguin es características mínimas: 

iza asz' 
do/mon o entojle • 4 .1. as,. 
ackur os d dos;1,Z 

fi 

disponi ilizanmfln.cniia1 'cic iteiidimen o para resolução de eventuais falhas no 

o
a 

o 

-2) 

_øç 
;c/ 

e backup e recuperação de dados; 

der-se-á pr todo o -dricklo • .oimi sos e horári.os de func. amento da Secretaria , 
Horizonte-Ch. 

' terá ofertar um..--outrd endereco_. virtual
origin ar ndispo ivel por um erio o major ue 2 

4. DO PRAZO g LÕOLDA'ËXECUÇÃO JiOS SERW-  S: s serviços terã6 dicr o razo de 05 (cinco) 
dias após a emissão da AÚTORILAÇÃO DE SI „.•40, VIÇOS pi estado ct tifcipio de Horizonte-CE, 

via sede e Unidades da DE EDUCAÇÃO, correndo todos Í e tuais custos relativos a 
passagens, hospedagem, con , esloc ento, alimerit4ão, seguros dern ': despesas necessárias à execução 
dos serviços às expensas da contratada. •t 

5. DO ENVIO DAS PROPOSTAS: 
5.1. 0 licitante deverd encaminhar a proposta por meio do sistemra eletrônico até a data e horário marcados para 
abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
5.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes' poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
apresentada. 
5.3. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos'seguintes campos: 
5.3.1. Valor unitário do item, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), considerando as 
quantidades constantes do Termo de Referencia, bem como o valor global da proposta; 
5.3.2. Quantidade de unidades, observada a quantidade total fixada no Termo de Referencia para cada item, sob 
pena de desclassificação; 
5.3.3. Descrição detalhada do objeto. 
5.4. Todas as especificações do objeto contidas pa proposta vinculam o fornecedor registrado. 
5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todo's os custos operacionais, inclusive os relativos ao frete e transpOrte, 
encargos previdencidrios, trabalhistas, tributários, comerciais, e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos serviços. 
5.6. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

, nos casos de 
tro)horas. 
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5.7. Ao elaborar a proposta de preços, o licitante deverá observar as especificações e detalhamentos dos itens 
constantes do Termo de Referência. Havendo divergência entre o detalhamento do Termo de Referência e das 
especificações constante do sistema Comprasnet, prevalecerá as especificações presentes no Termo de Referência, 
sob pena de desclassificação. 
5.8. 0 Pregoeiro•poderd, no julgamento da proposta de preços, sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível -aos 
licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de classificação. 
5.9. Nos termos do § 30 do artigo 43 da Lei 8666/93, "6 facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligencia destinada-a-esclareoer ou a complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento.o info çArfiner—Oviev. nstar originariamente da proposta", assim 
sendo, o Pregoeiro poderd exerce u ¡Div v "idnpnisti t'va a 'iividas, quanto a composição da 
proposta de preços, para tanto • o de a o 1- 'VI' istemarcasa. u e 0,1,1 , apresentação de planilha de 
composição de keços unitários a rohs a-de pr o si c a 

111 DA HABILITAÇÃO: . f.
6.1. Como condição pré ao a"ftrrie da docuffiefi a r , e hátilir a 
em primeiro lugar, o Prego* verificar o eventual deseniiprilpe 
quanto ao objeto social, bem amo, 9unto A eXtstpCla de s. nçTh 
contratação, mediante a consulta ao egu-iates cad. sir f: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empre a§ lniZ ea e S 

N\Unido (www.portaldatransparencia.govt  br/ce's), 
enaç- es Ci eis 

ni.jussbrtimpr id 
nidemdo — 'iiçthtiÇl 
4144:3;',1157 
ealizadeemmo . , 

' 8.429, e 1992. que pvveVentre as sar
jsfrativa, p_oibi do de—Colitriai:—C m'o 

majo 'tá?i . 

c) Cadastro Nacional de Con 
Conselho Nacional de Justiça (www. 
d) Cadastro de Licitantes 
https://contas.tcutgoA rds/f?p=7 
6.1.1. A consulta ofad stros sera 
força do artigo 12.da Lein
ato de improbiddÇdnhii
pessoa jurídica da q ócio 
6.1.2. Constatada, a xi tên
nabilitado, por falta de c p 

W.1.3. No caso de inabilia 
previsto nos artigos 44 e 45 
proposta subsequente. 

o licitante etentAla proposta classificada 
o a.  , condiç- t s de participação, inclusive 
ii,peça • eartici ação no certame ou a futura 

antido pela Controladoria-Geral da 

prob 1ade Administrativa, mantido pelo 
_req erido.php); 

al, de Contas c União — TCU — 

alici nte e tai4bem de sdu so io ajoritário, por 
po tas ao esfQpv pela pratica de 

PqdefPibltco, us ve ar intermédio de 

sançào-ippeditiva tla participaçgo no ertame, 
articipl-çdo 

ova verificação, pelo sistema, d 
e 2006, segAindo-se a disci in 

6.2. Não ocorrendo inabilitação quanto à dnÏições 4eparticipa 0d
Unificado de Fornecedores — SICAF, em aJahiiitaçãdj 
qualificação econômico-financeira e qualificacãblécnica, 

e o eputard o licitante 

rrência do empate ficto,1 
s e tabelecida para aceitação da 

c r6 consultará o Sistema de Cadastro 
i a, 6. regularidade fiscal e trabalhista, A. 

6.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante • . 
esteja com algunfp documentação vencida junto ao SICAF. 
6.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sitio oficial, ou na hipótese 
de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, nos termos do item 8.3, 
documento válido que comprove o atendimento das exigências do Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o 
disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e 
equiparadas, conforme estatui o art. 43, § 10 da LC n° 123, de 2006. 
6.2.3. No mesmo prazo e da mesma forma, enquanto não constarem do SICAF informações acerca da regularidade 
trabalhista, deverá o licitante encaminhar prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça' do 
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo 
VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei n° 5.452, de 10 de maio de 1943. 
6.3. Os licitantes que não apresentarem os documentos de habilitação junto Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores — SICAF, ou que, ainda que apresentados, não atendam todas as exigências de Habilitação do edital, 
deverão apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, A G\I 

Presklanta Catatdo Branco. if 51 CO. iararq, CEP - 62313*-1)601. CNPI 2 3 1 8JUUn1 

trrebEeltra horkctiftE 

e 335)33:36-600 I 33364001 

•i-r.r.•00t-i1:131(...02..OLT#1:11•!" 



eltk PREFEITURA DE 

HORIZONTE 
DE MÃOS DADAS COM VOCE.

qualificação econômico-financeira, qualificação técnica. 
6.4. Habilitação4uridica: 
a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; , 
b) em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato constitutivo em 
vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; . 
c) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) inscrição do ato constitutivo no Registro Ciazil-das-Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples„ 
acompanhada de prova de diretoria em exerefe o;
e) no caso de sociedade cooperativa ta étuidfçiic e s to s or com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquiva o e ada-respecti: o o registro de que trata o art. 
107 da Lei n° 5.764, de 1971; rl. I-1 
f) decreto de autorização, em,C trotando de soci prc ii ri estrangeira'en4 tu doamento no Pais; 

Illk.5. Regularidade Fiscal rab 111. ta: 
a) prova de inscrição no Cadasro,Nacional d se J s ridiAáS 
b) prova de regularidade com a Fazen acional ecoin LgLlrcadL cial ( 'dão de Débitos Relativos a ' N Créditos Tributários Federais tS A. Div'da- tiva-da ido cm iid ,  chñj ii.jame te pela ecretaria da Receita Federal 
do Brasil); 
c) prova de regularidade com o Fund° e Gar . la empo e S); 
d) prova de inexistência de débitos ina impli  speiànte El just a o • al5uthq. mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa is te os Ho FítulA 41 A da consolidação das leis do trabalho, 
aprovada pelo decreto-lei n° 5.452, de ° de au) aez?.194s3'; 
e) prova de inscrição no cadastro de ontribui té,s4e fiádual ou imini9,1 ,irelati o ao domicilio ou sede do licitante, 1
pertinente ao seu ramo d tivatividade F comp el c fit' ‘-() bjuto contratualj 

ois 

f) prova de regulridade om a Fazenda Eitarárc;:azi&C icíliO oti sedCY licitante 
g) prova de regulán ade com a Fazenda Mun - oliontictli&o 

, ‘. . ¡. , r 1.1 
do licitante; 

‘, h) o licitante detentor, 49.,inetior preço imcroemprenrempresrdertrueno-port , ou ec1p4 I, dvera apresentar 
toda a documenta s xr"--.‘ ara ef d\efomp7- 416-deiTgijaridatefilpi , mes  csta presente alguma 
restrição, sob pena o; 
6.6. Qualificação Eco anew a,.. N 

dika) Certidão negativa de otvoncorZat recuperaçao judicial., exp • istribuidor da sede da 
Wessoa jurídica, dentro do p 'Wade previsto na-grópriac'értidão, ou  a9 desta, expedida há menos 

de 30 (trinta) dias contados d ea u*aNapresentação; 1, ......"1
a.1) t permitida :a participação cscmpre;sa. 'Z'bridição,darecupt45o(Afeilai, esde que amparada em certidão
emitida pela instância judicial competente, ue cértifique-quea inte"re.,ist(i'a 4' apta econômica e financeiramente 
a participar de procedimento licitatório o t'Pasci á,Vei.1,8-6681,1993. no termos do acórdão n° 1201/2020 do .....,--
TCU. 
b) Prova de capital social ou patrimônio liquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação; 
b.1) Entende-se por "valor estimado da contratação" como o valor final vencido pelo licitante. 
b.2) Havendo mais de um item/lote/grupo vencido pela mesma licitante, a comprovação a que se diz respeito na 
alínea "h" será realizada levando-se em consideração a totalidade dos itens/lotes/grupos vencidos. Constatado a 
ausência de capital social ou patrimônio liquido insuficiente quanto ao somatório, a licitante poderá optar pglos
itens/lotes/grupos os quais deseja continuar como classificada. Não o fazendo, o Pregoeiro procederá com esta ' 
classificação levando-se em consideração a maior pluralidade de itens/lotes/grupos e a sequência procedida. 
6.7. Qualificação Técnica: 
a) Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação 
do assinante, comprovando aptidão da licitante para desempenho de atividades compatíveis com o objeto da 
licitação. . 
a.1) Em se tratando de Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá vir com firma 
reconhecida do assinante; 

, ito.\\ 
G 

GINA z• 
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a.2) 0 atestado deverá ser emitido em papel timbrado que identifique a pessoa jurídica declarante, com nome e 
cargo do signatário; . 
a.3) Não será aceito atestado emitido pelo licitante em seu próprio nome, nem os que se refiram a períodos de 
testes, demonstrações ou utilização não comercial, e nenhum outro que não tenha se originado de contratação; 
a.4) Os licitantes'deverão apresentar apenas atestado necessário e suficiente para comprovação do exigido; 
a.5) 0 atestado deverá conter as seguintes informações básicas: 
1) Nome do contratado e do contratante; 
2) Identificação do contrato com tipo ou natureza dos serviços; 
3) Declaração satisfatória na execução do serviço. 
a.6) Nos termos do § 3° do artigo 43 da Lei 6/9 , `étfOulfall *ssão ou autoridade superior, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de dihge Ci e i 0" cl a' ' ..iirecerVi a complementar a instrução do processo, 

c vedada a inclusão posterior de docuipt.nto o nfofinayao que ,de iia'coivu u iginarlimente da proposta", assim 
sendo, o Pregoeiro poderá ex ce a p err g? a d .nistr vá de a t dii idas, quanto ao atestado de 
capacidade técnica, e poder d ar o sistema d 1 e s ark), a apr e de nota fiscal dos serviços 

, Illeferidos no atestado de ca cidad„tpcnica. 
6.8. Declarações: 0 lkftantç Vera atend i ncif I tas quant'o \asçdeclrações solicitadas nas 
condições de participação de te edital ediante o asiblimente, ern c o pro o do sistema, sob pena de , 
inabilitação. 

• , 

6.9. Os documentos exigidos para habilitação rela i n dos ribs subitens'ma'vma uando não integrantes do sistema 
4 

., 
do SICAF, deverão ser apresentados p lo's,licij  xclu iv e bn-1 próprio do sistema eletrônido, até a 
data da abertura do certame. 
6.10. Se a menor proposta ofertada fo de mi oem e -ipresa1epequçno porte ou equiparadas, e uma vez 

fr, 

constatada a existência de alguma re§trição fio qtetai tT gJ idad flee , a mesma sera convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após sólicita egoetro n' iseniaeletrônico, comprovar a regularização. 0 , 1 prazo poderá ser prorrogado por igu periodo. I 

i 6.10.1. A prorrogação lo prazo poderá ser conce critéri da Administração quando qucjd pelo licitante, 
mediante apresei 4aã' d *uStificati a. 
6.10.2. A não regvlarizaço fiscal nh pru r n o 'ac a a inabrljtação do licitante, sem , 
prejuízo das sançO" s r 1.ji neste djial,fs nd acu ta a a c n oca oos;licitanttj i9e entes, na ordem 
de classificação. S de classi ucaçãojsgui, -eoutra_micr m esa, erfi equeno porte ou 
equiparada com algurnaqèstriçaç na documentaçap fii6al, sera concedido pimesmo nrazpai:a r gularização. 
.11. Havendo necessidi"d d halisar minaio,s. varInte os documentos exigidos, e , ro suspendera a sessão, 

wnformando no "chat" a noqdtae o ado para suaZontin,niflidre: 
6.12. Sera inabilitado o lici et no- comprovar lua habilita 51 , j r 'ño apresentar quaisquer dos . 
documentos exigidos, ou aprese '-los enr saco o-com.,(Nestalliel .)al.
6.13. Nos itens não exclusivos a micrQTin , pseva e pei.ÇueI p. e equiparadas, havendo inabilitação, '. 
haverá nova verificação, pelo sistema, d-a-e ntia cliliêilciat d'&1rfpae.4io, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida,pamaceitação da proposta subsequente. 
6.14. Nos itens exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, em caso de inabilitação, o 
Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
6.15. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
6.16. 0 Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substancia dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, fegistrada em ata e acessível aos licitantes, e 
lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação; observado o disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 
1999. 
6.17. Constatado p atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante sera declarado vencedor. 

7. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO: 
7.1. PREÇOS: 0.s preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos autorais, deslocamento de pessoal e 
material, custos, p demais despesas que possam incidir direta ou indiretamente sobre a execução do(s) objeto(s) 
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licitado(s), inclusive a margem de lucro. 
7.2. PAGAMENTO: O pagamento sera feito na proporção da execução do objeto, de conformidade com as notas 
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa/fiscal do contrato, acompanhadas das Certidões 
Federal (abrang'endo as contribuições sociais), Estadual, Municipal, FGTS e CNDT, da contratada, todas 
atualizadas, observadas as condições da proposta. 
7.2.1. 0 pagamento sera efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação aqui tratdda, 
observadas as disposições contratuais, através de crédito na Conta Bancária da Contratada. 
7.3. REAJUSTE: 0 valor do contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da data de 
apresentação da proposta de preços, hipótese na qual poder4-ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio 
Vargas. 
7.4. REEQUILÍBRIO ECON6 
previsíveis porém de conseque 
em caso de força maior, cas 
extracontratual, poderd, mecfagt ro e imento reste de oks 

g er restabelecida a relação ue artes pactua os encarg9,S, o cont
Administração para a pusta remuneração piifcineolitepto; ob trcairio a mantitenrcl-d equilibrio econômico-
financeiro inicial do contrato, /forma do artigo 65, U,"d' da Lei Feerarh. 8.666/93,alterada e consolidada. 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIS;'.Ah sa4" de-Cs al-rint,d da c do correrão à conta dos recursos 
respectivos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais 
da Educa d' o - FUNDEB, na se inte • ota a6S7 en a: 

brevirem fatos imprevisíveis, ou 
U xecução do ajustado, ou ainda, 

econômica extraordinária e 
1 situação e termo aditivo, 

atado e a retribuição da 

12 361 0013 

9. DA VIGÊN CONT TO: O 'colitrsj d a ão 2 (doz 
assinatura, podendo ser p orrogado aso se. 1 i o e 0.,aft.,5 .daiLetki eral n 
a administração iiih1icadvndo a pro ogação s Filio&adeerAicess,ada ribs 

L10. DO FISCAL D T TO: Nfiscalizayao slo contrato rá exercida por 
indicado pelo Órgão e r irli ipal C htm atanf - spLu1.ln1Lnte es.gtiado pel 

, 

everd exercer em toda su. eii1tuck a. ação de CATe-trataEa-Lei 66/93, alterada 
osé Aécio Fen-eira da Silva J'nior , -Tol-tarit n° 005/201 ecretaria de 4494ó. 

:- / 

1540000000 R$ 11.003,88 

meses, 
8.666/93, 

'tames 

da ,data de 'sua 
e da c•nveniência para 
s • statuto. 

úblico Municipal 
ra de Despesas, o qual 

lidada, conforme segue: 4

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CON._ T 
11.1. Acompanhar, fiscalizar e avaliar'dckTprim écuça o rviços contratados; -n t6,....0 11.2. Prestar as informações e os esclarecimento q nh Pa_ss,r_solicitados pela CONTRATADA; 
11.3. Comunicar A CONTRATADA a ocorrência de qualquer intercorrencia na prestação do serviço assim que 
tenha conhecimento; • 
11.4. Disponibilizar apoio especializado para solução de eventuais falhas de funcionamento do serviço; 
11.5. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Instrumento Contratual; 
11.6. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, no Termo de Referencia e outras previstas no 
Contrato. 

12. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA: 
12.1. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de miter urgente e prestarc os 
esclarecimentos necessários; 
12.2. A CON IRATADA fica obrigada a manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação e conforme inciso XIII, art. 55, da 
Lei n° 8.666/1993; 
12.2.1. Na hipótese do inadimplemento do item anterior, a CONTRATADA sera notificada, no prazo defmido pela 
CONTRATANTE, para regularizar a situação, sob pena de rescisão do Contrato (Arts. 78, inciso I e 87, da Lei n° 

4
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8.666/1993), além das penalidades previstas no Edital, no Termo de Referencia, no Instrumento do Contrato e na 
Lei; 
12.3. A CONTRATADA se obriga a manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição , 
social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de endereço, sob pena de infração 
contratual; 
12.4. Cumprir cbm as demais obrigações constantes no Edital, no Termo de Referencia e outras previstas no 
Contrato; 
12.5. Fornecer a CONTRATANTE ou facilitar o acesso a relatórios mensais de desempenho da hospedagem de 
dados, relativo ao serviço prestado; 
12.6. Designar Para a execução do objet n issionaj, 'qualificados e habilitados, assumindo a , ,. 
responsabilidade" pelo pagamento,d o to , taac e quaiquexônus de origem federal, estadual e 
municipal, bem tomo, quaisqute(eti r c s.ou-xtrajudki /sej ytrbaIhi tas, previdencidrios, fiscais e 
comerciais resultantes do forn rnent4o objet jhesilaa p ncl ive com relação a terceiros, e 

1 
,....ainda: 
IF) A reparar, coriigir, remo 6r o 9stituir, as a e i- ji';"7.1i. 1 ou em p o obj to do contrato em que se 

verificarem vícios, defeit6s'otr correções; 
b) Responsabilizar-se pelos d os taus os -diretame t aid in 
ou dolo na exe:cução do cntrato,AÇo excltindo op...red4in
acompanhamentó pelo órgão interesia‘d k

,-- (-- 
c) Aceitar, nas mesmas condições con,trkuais rescimos e supres6:Fst ue se fizerem no fornecimento, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valbr iniCi 1 ttu. Iizad do contr tc;: a Iorma do § 1° do art. 65 da Lei N°. 
8.666/93; 
d) Prestar os esclarecimentos que foree/i soli,titad e o aos iicitàji
prontamente, bem como dar ciência ao ii smpj e e 
verificar quando da exec ção do contrato; 
e) Não caucion ou ilizar o c ntraio c ebra* J er op ração f nanceira,.j&l prvia e expressa 
autorização da co tr tant, , 
f) Submeter-se às orrnae condiçõbs b ixa agTelat tintratAntAunfo.ao-com cortam nt diSdri ão e urbanidade . 
na relação interOs 
g) Exercer rigoros Nil pk de qualiUadësohrc asjp 0, res a s e a p e dentro dos prazos 
estabelecidos. e 

Ak12.7. No caso de consta ao m equaçã'd-do tolicitad ormas e e ,, ecificadas no termo de 
Weferencia, no edital ou na post reços da CONTRATADA, a. CONT os recusará, devendo no 

prazo máximo de, 24 (vinte e qij. o ,horas eudequados IS supracitadas-eNi. rceie'S. „.„ 

a terckps, decorrentes de sua ctflpa 
a ras onsabVidade a fiscalização ou o 

tes, ujas reclamações se obriga a atender 
.4‘ 

escrito, de qualquer anormalidade que 

13.1. 0 licitante que convocado dentrO'do., raio' art clZu roposta de preços, não assinar o termo de 
contrato, deixar de entregar ou apresentar docurhentação-fa g'a-exigida para o certame, ensejar o retardamento da T'
execução dos serviços, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução dos serviços, comportar-se 
de modo inideneó ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Horizonte/CE 
e sera descredenciado no Cadastro do Município de Horizonte/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 
de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
I. Multa de 20% çvinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a. Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado; 
b. Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c. Não manter a proposta ou lance; 
d. Fraudar na execução do contrato; 
e. Comportar-se de modo inideneo; 
II. Multa moratória de 0,3% (tress décimos por cento) por dia de atraso na execução do serviço e entrega do 
equipamento solicitado, contados do recebimento da ordem de serviço e/ou ordem de compra no endereço Al 
constante do cadastro de fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor, do ); 
serviço, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução; 

Av. Presidents: eistela ammo. re MOM Centro. CEP - 4s213B04611,.CNP± 2a951 ?6OOO1 (155) 3336460D i 4i) 336.64D1 



PREFEITURA DE 

HORIZONTE 
DE MÃOS DADAS COM VOCE 

W 
PAGNA 

/I 

o 

III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) 
dias; 
13.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos as atividades da 
Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de 
qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, 
não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei N°. 
8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes penas: 
a) Advertência; 
b) Multa de 1% Kum por cento) até 20% (vinte or_cento 
global máximo da ata ou contrato, conforme6caso; 
13.3. 0 valor da multa aplicada deverá ser reColllidô ao tesouro municipalno prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recur,so„ por meio de' Doenmento de Arrecadação Municipal— DAM. 
13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou -depo itçtdo, se“"i autornaticameMe descontado do pagamento a que o 

/ licitante fizer jus. 
03.3.2. Em caso de inexisteneia ou insuficiênCia de ''eredito 4o licitante' .;o vator devido sera cobrado - . 
w administrativamente  ou inscritiq como diyida.4fitiva'do municfpio e cobrado mediante processo de execução fiscal, 

com os encargos correspondeqeS. 
13.4. Constituem motivos pard'rescisão do, contrato: 
13.4.1- o descumprimento das condições cowl tti la S 01.1 o seu eumpi imento de hna irregular; 
13.4.2- a não retirada da respectiva *nota de empenho' ou. intrunieiflo equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, spin justificativa aceitaYe); 
13.4.3- a não aceitação da redução do feço ofertado, quando se tornar s up eri r Aqueles praticados no mercado; 
13.4.4- razões de. interesse público; e 

'* 13.4.5- quaisquer dos motivos elenca os no ait. TS .0, Lei 68. 66/pi. 
13.5. PROCEDIMENTQ ADMINISTRATIVO: As san s s6rAo aplica'das ap6s regular processo administrativo, 
assegurada a am414 defesa e o contr dit6rio. 
13.5.1- No procesib aplicação de per atrdades c Issegurado cr direito ao• contradit6rio4 ampla defesa, 
garantidos os seg mtes prazos de de esa
a. 05 (cinco) s-Cifei.s,iara as s cc-5es exclirs iv amente de multa e ady.ertene a; 
b. 

,.,. • 
10 (dez) dia co -rids para sanção , de unpe-difilento ,de licitar e cpriiiitii", 1 coq o Municipio.. de 

Horizonte/CE e descredeneimpento no alastro de Forneced ores d6 Municipio de oriz&nte/GE pelo prazo de até 
05 (cinco) anos. 

•3.5.2- Para todo ato inconveniente,ou'ilicito que tenhaiRdicio de causar dano ou prejuiw a Administração 
Pública ou ao erdrio devera inugurai um procedimento administrativ,a4(apurdça6..dOs fatos. Os casos ocorridos 
durante os procedimentos licitatórjos serão coManicados.oficialmtie e, çIvidamente instruido,' pela Pregoeira a 
unidade gestora Contratante para apiiraça-O,' 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade 
Pregão Eletrônico, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências 
ou destinações m razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstancia impel-Oriente, ou 
irrelevante para sua especificação, conforme disposto nos incisos I, II e III do art. 3° da Lei N°. 10.520/02. 
14.2. Reproduza-se este termo de referência na minuta do edital e no edital. 

Elaborado e aprovado em 09 de agosto de 2023, por: 
Rita de Ctissin Martins Enias Moura 
Secretaria Municipal de Educação 
Portaria N° 742/2021 
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